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Parecer No 245 12023 DC UM B/SE

Boquim,l 3 de Abril de 2023

A Comissâo Permanente de Licitação de Compras e Serviços da

Prefeitura Municipal de Boquim/sE encaminha ao Departramento de controle lnterno,

através da comunicação interna no 18212023, para análise técnica do procedimento

licitatório realizado sob o sistema de Registro de Preços - sRP na modalidade de

pregão na forma Eletrônica de no 003/2023 FMS, com critério de julgamento menor

preço por item, consignado em ata pelo prazo de 12 meses , cujo objeto é futuras e

eventuaisaquisiçõesparceladasdemedicamentosdestinadosaatenderas
necessidades da Assistência Farmacêutica vinculada ao Fundo Municipal de Saúde'

doMunícipiodeBoquimdeacordocomquantidadesestimadasecondições
constantes no Termo de Referência -Anexo I do edital'

I - Das Considerações lniciais

Registre-se que esta análise está fundamentada no inciso Vl do artigo 38

da Lei n.o 8.666/93, aplicado de forma subsidiária, advertindo que este Órgão de

controle lnterno não se manifestará sobre a habilitação ou inabilitação das

empresas, bem como a classificação ou desclassificaçáo das propostas, tendo em

vista que é de responsabilidade do(a) pregoeiro(a) a liberalidade para negociar o

valor das propostas e a habilitação ou não dos licitantes, com fulcro no artigo 17,

inciso V do Decreto Federal n.o 10.024t2019 c;/c Decreto Municipal no 10412020.

lnicialmente é importante frisar que no Sistema de Registro de Preços -
sRP as fases do certame, desde a convocação e habilitação até a homologação e

adjudicação da licitação, observará as exigências, procedimentos, critérios e prazos

legais adotados para modalidade escolhida, no caso em análise, o pregáo eletrônico,

satisfazendo, dessa forma, o disposto no Decreto Municipal no 1O4I2O2O '
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mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa

de trabalho, náo sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercÍcio;

t.1

lll - Da Publicação

A Constituição Federal de 1988, em seu art' 37, aloca como um dos

princípios basilares da Administração Pública a PUBLICIDADE' Tal referência aponta

para a necessidade de que os atos administrativos sejam expostos, residindo na

premissa dos agentes públicos não praticarem seu mlsfer para satisfação pessoal,

mas sim tão somente do interesse público. Nesse sentido, os ajustes efetivados pela

Administraçáo, fundamentados diretamente pela Lei no 8.666/93, prevê:

Art. 3p A licitraçáo desüna-se a garanür a obseÍvância do
princlpio consütucional da isonomia, a seleçáo da proposla

mais 
' 
vantajosa para a administraÉo ê a promoçáo do

desenvolvimento nacional sustentável e será processeda e

iulgada em estrita conformidade com os princÍpios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,

da publlcidadê, da probidade administrativa, da vinculaÉo ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhes sáo conelatos
2010,.

dada Lei no 12. 9. de

A Lei no 10.520t02, que institui a modalidade de licitraçâo denominada

pregão, para aquisição de bens e serviçps comuns, por seu turno, assim dispõe:

Art. 40 A íâse extema do pregâo será iniciada com a
convoceçáo dos interessados e obseNaÉ as seguintes regras:

| - a convoceÉo dos interessados será efetuada por meio de
publicaÉo de aviso em diário oficial do respectivo ente
federado ou, não existindo, em jomal de circulaçáo local, e
Íacultrativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da
licitaçáo, em joÍnal de grande ciÍculaÉo, nos termos do
regulamento de que tratia o art. 20;
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lV - Do Trâmite do Procedimento Licitatório

O aÍtigo 4.o e seus incisos da Lei n.o 10.520/02, a seguir transcrito,

determina como deverá ocorrer à fase externa do pregáo, senão veja:

Art. 40 A fase externa do pregão será iniciada com a

convocaçáo dos interessados e observará as seguintes regras:

t1
Vl - no dia, hora e local designados, seÉ realizada sessào
pública para recebimento das proposEs, devendo o
interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o
caso, compÍovar e existência dos necessários poderes para

formulaçáo de proposEs e paÍa a prática de todos os demais
atos inerentes ao certame;

Vll - aberte a sessão, os interessados ou seus representantes,
apresentarâo declaraÉo dando ciência de que cumprem
plenamente os requisitos de habilitaÉo e entregaráo os
envelopes contendo a indicaçáo do objeto e do preço

oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à
verificaÉo da conformidade das propostas com os requisitos
estabelêcidos no instrumento convocatório;

Vlll - no curso da sessáo, o autor da oferta de valor mais baixo
e os das ofertâs com preços até lOo/o (dez por cento)
superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e
sucessivos, até a proclamaÉo do vencedor;

lX - náo havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições
definidas no inciso anterior, poderâo os autores das melhores
propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances
veóais e sucessivos, quaisquer que sejam 6 preços

oferecidos;

x - para julgamento e classificaçáo des propostas, será
adotado o critério de menor preço, observados os prazos
máximos para fomecimento, as especificações técnicâs e
parâmetros mlnimos de desempenho e qualidade definidos no
edital;

xl - examinada a proposta classificada em primeiro lugar,
quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir
motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

Xll - encenada a etapa competitiva e oídenadas as ofertas, o
pregoeiro procêderá à abertura do invólucro contendo os
documentos de habilitaçáo do licitente que apresentou a melhor
proposta, para verificaÉo do atendimento das condiçÕes
fixadas no editrl;

Xlll : a habilitaçáo far-se-á com a verificaçáo de que o licitante
está em situaÉo regular perante a Fazenda Nacional, a
Seguídade Sociel e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
- FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o

ss.à Slila
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Após o en@ÍÍamento do prazo para apresentaçáo das propostas, foi

iniciada a disputa de preços, ou seja, a etrapa de lances no modo de disputa aberto

(art. 32, l, do Decreto Municipal no 10412020). Encerrada esta etapa foi veriÍicada a

regularidade das empresas que ofeíaram o menor preço' após, considerado a

exequibilidade da proposta, conforme responsabilidade do(a) pregoeiro(a), ficando

vencedoras dos itens aS empresas e respectivo itens confOrme conSta na Ata de

Sessâo Pública.

Em seguida, foi realizada pela Pregoeira da Disputa e sua Equipe de

Apoio, a verificação quanto à compatibilidade do preço apresentado com o de

mercado e o valor ofertado para esta aquisiÉo, bem cpmo a análise da

documentaçáo relativa à habilitação.

Constam aos autos do processo às fls.000637 a 000640,Termo de

Adjudicaçáo, devidamente assinado pela Pregoeira senhora Gabriela Assunção

Oliveira, demonstrando assim o resultado do Pregão analisado.

Cumpre destacar que a relação jurídica de natureza obrigacional no SRP,

faz-se por meio da denominada Ata de Registro de Preços, podendo seguir-se de

contrato ou outros instrumentos hábeis.

Observe-se que a Ata de Registro de Preços só terá efeito de

compromisso de fornecimento nas condiçÕes estabelecidas, após o cumprimênto

dos requisitos de publicidade; este procedimento antecede a assinatura do termo

contratual ou instrumento equivalente.

Dessa forma, caracterizada a necessidade de adquirir o obieto com preço

registrado, o compromisso da contratação passa a ser regulado pela Lei n.o

8.666/93.

Ressalte-se que cada aquisição deverá considerar o valor isolado,

descabendo somar o valor a ser despendido no exercício, pois são caracteristicas do

SRP a imprevisibilidade e a faculdade de aquisição ou não.

Cada contrataÉo, durante a vigência do SRP, é autônoma. Por esse

motivo na prática, prevalecerão os instrumentos hábeis, implicando a reduçâo de

custos de publicação dos ajustes. Será, porém, necessária à publicação, na dicçáo

ú

do parágrafo único, do aftigo 61, se for necessário contrato.
't
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Vl - Da Fiscalização e Controle

Além de observadas as cláusulas editalícias que tratam das obrigações e

fiscalizaçâo contratual, chamamos a atenÉo para a figura do fiscal e qêstor

contratual, estes responsáveis pelo acompanhamento, fiscalizaçâo e possível

aplicação de sançôes, conforme o teor do art. 67 da LLCA a seguir transcrito:

Art. 67. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada por um representiante da Administraçáo
especialmente d6ignado, permitida a contrataÉo de
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informaçôes
pertinentes a essa atribuiçáo.
§ 1s O representante da Administraçáo anotará em registro
próprio todas as oconências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo
das faltas ou defeitos observados-
§ 2e As decisões ê providências que ultrapasaaÍem a
competência do reprêsentantê deyêrão ser solicitadas a
seus superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidas
convenientes. (gÍifei)

Dessa forma para fins de subsidiar a execução contratual pela secretaria

solicitante deverão conter em todos os procedimentos os seguintes documentos os

quais encaminhamos como modelo: "Planilha de Acompanhamento Contratual'

(ANEXO l), documento este, sem prejuízos de outros, essenciais à aprovação por

este órgão de controle quando da solicitaçáo da liquidaçáo da despesa.

Ademais orientamos, que caberá ao fiscal do contrato, atestar as notas fiscais

bem como estes serão responsáveis pelo acompanhamento e controle das

atividades, bem como a fiscalização contratual, ressalta-se que estes deverão

serem designados mediante portariâ de gestor e fiscal do contrato, ressaltia-se que

preferencialmente o fiscal deve possuir conhecimento da área demandada.

9

Vll - Da Conclusão


